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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
As Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul encaminham a este Conselho solicitação de reconhecimento do Curso de Bacharelado em Turismo.

Para análise dos autos e emissão de parecer técnico, foram designados, pela Portaria CEE-GP nº 147/2003 , de 11/04/2003, as especialistas Mirian Rejowski e Olga Tulik.

As especialistas visitaram a Instituição de 14 a 16 de agosto de 2003 e fizeram parecer minucioso (fls. 644 a 657). Nesse parecer colocaram que "O único ponto negativo observado refere-se à Biblioteca, quanto ao acervo específico da área de Turismo. É urgente e imprescindível a aquisição de obras básicas e complementares, nacionais e internacionais, além de periódicos científicos internacionais, (...)"

Em decorrência desse parecer, por solicitação deste Conselheiro, datada de 29/10/03 (fl. 661), através do Ofício CES nº 91/2003 (fl.662), com a mesma data, o Processo foi baixado em diligência para que a Instituição superasse o único ponto negativo apontado pela Comissão de Especialistas.

Pelo Ofício DG nº 071/2003 (fl.663), de 03/12/03, assinado por sua Diretora Profa. Dra. Dagmar A. de Marco Ferro, a Instituição solicitou prorrogação do prazo para cumprimento da diligência.

Finalmente, pelo Ofício DIR nº 004/2004, de 02/02/04, a instituição encaminhou a este Conselho o cumprimento da diligência, apresentando "a atualização do acervo específico da Área de Turismo, bem como, a planta de ampliação da estrutura física da Biblioteca."

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se regulamentada pela Deliberação CEE Nº 07/2000, de 19/04/00, alterada pela Deliberação CEE Nº 24/2002, de 22/05/02, que estabelece:

Art. 13 - Decorrido o período correspondente a cinqüenta por cento da duração do Curso, as autoridades responsáveis, referidas no Art. 2º, solicitarão reconhecimento do Curso.

§ 1º - O  pedido  de  reconhecimento  será  acompanhado  de   relatório circunstanciado sobre a implantação do curso, nos termos do projeto aprovado.

§ 2º - Após análise preliminar do relatório, mencionado no parágrafo anterior, a Presidência da Câmara de Educação Superior designará Conselheiro Relator do processo e Comissão de Especialistas.

§ 3º - A Comissão de Especialistas, a partir de análise detalhada do relatório mencionado do § 1º deste artigo e de avaliação "in loco" do funcionamento regular do Curso, encaminhará relatório circunstanciado ao Relator designado.

§ 4º - A partir do relatório da Comissão de Especialistas e, a seu exclusivo critério, de visita à Instituição, o Conselheiro Relator encaminhará Parecer Conclusivo que deverá:

a) ou deferir o pedido de reconhecimento, ou solicitar diligências, ou não reconhecer o curso;

b) no caso de solicitação de diligências, o Conselheiro Relator deverá indicar as deficiências identificadas pela avaliação, as providências indispensáveis para sua correção, bem como os prazos para essas providências, após o que poderá ocorrer nova visita dos Especialistas e novo relatório deles, se for o caso, e novo parecer do Relator;

c) no caso de Parecer favorável ao reconhecimento, este vigerá pelo prazo máximo de três anos, após o qual o Curso passará a ter seu reconhecimento renovado por períodos de até cinco em cinco anos.
Da análise dos autos e do relatório dos Especialistas, verificamos que, nos itens referentes aos aspectos institucionais, ao projeto pedagógico, ao corpo docente, à infra-estrutura e à avaliação, a Instituição foi considerada adequada e satisfatória pela Comissão de Especialistas.

Quanto à Biblioteca, como já relatamos, houve restrições dos especialistas. Mas, entendemos que a Instituição cumpriu adequadamente a diligência e as deficiências apontadas foram totalmente superadas.

Por todo o exposto, concluímos favoravelmente ao reconhecimento do Curso de Bacharelado em Turismo das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de reconhecimento do Curso de Bacharelado em Turismo das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, pelo prazo de três anos.

O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo, por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

                                        São Paulo,  01 de março de 2004.



a) Cons. Fábio Romeu de Carvalho

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, João Cardoso Palma Filho, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Rubens Lima Jardilino, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 10 de março de 2004.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

      Vice-Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de março de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente em exercício 
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